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Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que cada um deles 
esteja vinculado, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo 
designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.

A marcação de acordo com o gabarito valerá pontuação positiva. A marcação em desacordo com o gabarito valerá pontuação negativa. A ausência 
de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, 
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

PROVA OBJETIVA

Texto para os itens de 1 a 18.

XIV Fórum Estadual da Mulher Contabilista do  
Amazonas acontece nesta semana em Manaus

O Conselho Regional de Contabilidade do 
Amazonas (CRC‑AM) realiza nesta semana, nos dias 10 e 11 
de outubro, o XIV Fórum Estadual da Mulher Contabilista 
do Amazonas, no Centro de Convenções do Manaus 
Plaza Shopping.

O evento reunirá profissionais e estudantes de 
Ciências Contábeis em dois dias de palestras e debates 
sobre temas atuais e inspiradores, como inteligência 
artificial na contabilidade, carreira, maternidade, saúde da 
mulher e tendências de mercado.

Entre os destaques da programação estão o 
presidente da Câmara de Comércio do Brics Mercosul, 
Nelson Hoppe, que participa pela primeira vez de um 
evento em Manaus, a palestra magna com Zenaide Carvalho 
e a palestra motivacional com Andrea Saad, além de outros 
renomados profissionais da área contábil e de gestão. 

Os ingressos ainda estão disponíveis e a entrada 
é solidária para acadêmicos de Ciências Contábeis, 
mediante a doação de 2 kg de alimentos não perecíveis. 
A programação completa pode ser conferida em:  
www.crcam.org.br/eventos.

O CRC‑AM convida a imprensa amazonense 
e toda a classe contábil a prestigiar esse importante 
evento, que celebra o protagonismo da mulher na 
contabilidade e promove conhecimento, networking e 
valorização profissional.

Internet: <jaraquinarede.com> (com adaptações).

Com base no texto e na consideração das suas 
características de forma e conteúdo, julgue os itens a seguir.

1	 A estrutura de título, lide, corpo e referência do texto, 
além de aspectos como o texto estar em prosa, dividido 
em parágrafos, e o conteúdo predominantemente 
informativo ajudam a classificá‑lo como pertencente 
ao gênero jornalístico notícia ou reportagem.

2	 O núcleo do sujeito da forma verbal “realiza”, 
em “O Conselho Regional de Contabilidade do 
Amazonas  (CRC‑AM) realiza nesta semana” é a 
palavra “Conselho”.

3	 Todas estas palavras, encontradas no texto, foram 
empregadas com valor substantivo: destaques; 
palestra; doação; programação; entrada; e participa.

4	 Em “O evento reunirá profissionais e estudantes de 
Ciências Contábeis”, segundo o Acordo Ortográfico 
vigente, a forma verbal “reunirá” foi acentuada pela 
mesma regra aplicável a “convocá‑la”.

5	 O termo “networking”, presente no trecho “promove 
conhecimento, networking e valorização profissional”, 
é considerado um anglicismo.

6	 No trecho “O CRC‑AM convida a imprensa 
amazonense e toda a classe contábil a prestigiar esse 
importante evento, que celebra o protagonismo da 
mulher na contabilidade”, a oração “que celebra o 
protagonismo da mulher na contabilidade” funciona 
sintaticamente como complemento nominal de um 
núcleo substantivo anteriormente citado.

7	 Na oração “O CRC‑AM convida a imprensa 
amazonense e toda a classe contábil a prestigiar esse 
importante evento, que celebra o protagonismo da 
mulher na contabilidade”, o termo “que” classifica‑se 
como pronome relativo.

8	 Em “Entre os destaques da programação estão o 
presidente da Câmara de Comércio do Brics Mercosul, 
Nelson Hoppe, que participa pela primeira vez de um 
evento em Manaus, a palestra magna com Zenaide 
Carvalho e a palestra motivacional com Andrea Saad”, 
no trecho “a palestra magna com Zenaide Carvalho e a 
palestra motivacional com Andrea Saad”, a conjunção 
“e” coordena dois dos termos que fazem parte do 
sujeito composto posposto da forma verbal “estão”.

9	 A forma verbal “reunirá”, no trecho “O evento reunirá 
profissionais e estudantes de Ciências Contábeis”, 
tornar‑se‑ia “reunira”, caso fosse flexionada no 
pretérito imperfeito do modo indicativo.

10	 No título, “XIV Fórum Estadual da Mulher Contabilista 
do Amazonas acontece nesta semana em Manaus”, 
a palavra “nesta” aponta para uma referência que 
prescinde da data em que o texto foi publicado.

11	 Em “O CRC‑AM convida a imprensa amazonense e toda 
a classe contábil a prestigiar esse importante evento”, 
a alteração da ordem vocabular do par de palavras 
“importante evento” para “evento importante” 
não alteraria as classes gramaticais das palavras 
nem ao sentido original, assim como ocorreria com 
“contador amazonense”.

12	 A concordância nominal em “O CRC‑AM convida 
a imprensa amazonense” é feita no masculino e 
singular porque o primeiro nome da sigla é masculino 
e singular.

13	 A palavra “prestigiar” em “O CRC‑AM convida a 
imprensa amazonense e toda a classe contábil a 
prestigiar esse importante evento” é antônima 
de “rechaçar”.
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14	 A reescrita do trecho “O CRC‑AM convida a imprensa 
amazonense e toda a classe contábil” como O CRC‑AM 
convida a imprensa amazonense e toda classe 
contábil manteria o sentido original do texto, mas a 
correção gramatical seria prejudicada.

15	 No trecho “O Conselho Regional de Contabilidade 
do Amazonas  (CRC‑AM) realiza nesta semana, nos 
dias 10 e 11 de outubro, o XIV Fórum Estadual da 
Mulher Contabilista do Amazonas”, as vírgulas foram 
empregadas para isolar um adjunto adverbial longo 
antecipado ou intercalado.

16	 A expressão “de Ciências Contábeis”, em “O 
evento reunirá profissionais e estudantes de 
Ciências Contábeis”, deve ser corretamente 
classificada como locução adjetiva, formada por 
preposição + substantivo + adjetivo.

17	 A palavra “ainda” em “Os ingressos ainda estão 
disponíveis” tem a mesma classificação  morfológica 
que teria em uma frase como “Ainda que o examinador 
pareça estar falando a verdade, é preciso ter cuidado”.

18	 A leitura do texto permite inferir que o evento 
promovido já ocorreu outras vezes  (em edições 
anteriores), e a sua principal finalidade é a obtenção 
de lucro com a venda de ingressos para acadêmicos de 
ciências contábeis.

Uma empresa de auditoria contábil avaliou a probabilidade 
de ocorrência de irregularidades em dois departamentos: 
compras e vendas. Com base em dados históricos,

•	 o departamento de compras registrou 
irregularidades com probabilidade de 10% ao 
mês; e

•	 o departamento de vendas registrou 
irregularidades com probabilidade de 5% ao mês.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

19	 A probabilidade de que o departamento de compras 
registre irregularidades em um mês é menor do que a 
do departamento de vendas.

20	 A probabilidade de que nenhum dos dois 
departamentos registre irregularidades em um mês é 
de 85,5%.

21	 A probabilidade de que, pelo menos, um dos dois 
departamentos registre irregularidades em um mês é 
de 10%.

22	 A probabilidade de que o departamento de vendas 
registre irregularidades em dois meses consecutivos 
é de 0,25%.

Um laboratório farmacêutico estava analisando o 
tempo (em dias) de preparo de lotes de um medicamento 
experimental. Para um estudo de eficiência, foram 
coletados os tempos de 10 lotes consecutivos: 5; 7; 6; 8; 7; 
5; 9; 6; 8; e 7.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens 
seguintes.

23	 A probabilidade de selecionar aleatoriamente um 
lote cujo tempo de preparo seja maior do que 7 dias 
é de 30%.

24	 Se for adicionado um novo lote à amostra e a média 
passar a ser 7 dias, então o tempo de preparo desse 
novo lote será igual a 10 dias.

25	 Se a todos os valores da amostra forem adicionados 2 
dias, a nova média será de 8,8 dias.

26	 O desvio padrão do tempo de preparo dos lotes 
atualmente é maior do que 1,5 dia.

Uma papelaria vendia dois tipos de cadernos: simples e 
universitários. Em um determinado dia, foram vendidos 
21 cadernos no total, sendo que o número de cadernos 
simples vendidos foi o dobro do número de cadernos 
universitários vendidos. Cada caderno simples custava R$ 5 
e cada caderno universitário, R$ 9.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

27	 Foram vendidos 14 cadernos simples e 7 cadernos 
universitários.

28	 A receita obtida com esses valores é maior do que 
R$ 135.

29	 Se o preço dos cadernos simples aumentasse 20% e os 
universitários 10%, mantendo as mesmas quantidades 
vendidas, a receita total seria superior a R$ 160.

30	 Se fossem vendidos mais 3 cadernos universitários, 
mantendo a proporção entre simples e universitários, 
a receita total seria superior a R$ 150.

RASCUNHO
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A respeito da edição de textos, planilhas e apresentações 
no ambiente Microsoft 365, julgue os itens a seguir.

31	 No Word, a tela de exibição do documento pode ser 
dividida por meio do atalho  +  + .

32	 A fórmula =SOMASE(B:B;”Despesa”;C:C) 
calculará a soma de todos os valores da coluna B 
correspondentes às linhas em que a coluna C contém 
o texto “Despesa”.

Acerca dos sistemas operacionais e das redes de 
computadores, julgue os itens seguintes.

33	 O comando  +  permite que o usuário tenha 
acesso ao histórico de itens copiados, caso essa 
funcionalidade esteja ativada.

34	 A fim de liberar espaço no disco, o desfragmentador 
de disco apaga, por padrão, os arquivos duplicados do 
computador do usuário.

35	 Um roteador é responsável por interligar redes 
diferentes, enquanto a principal função de um 
switch é interligar dispositivos dentro de uma mesma 
rede local.

Quanto à pesquisa na Internet e à organização e 
gerenciamento de informações, julgue os itens a seguir.

36	 No Google, os comandos CRC AMAZONAS e CRC and 
AMAZONAS retornarão resultados diferentes, pois 
esse mecanismo de busca utiliza o operador and para 
buscas avançadas.

37	 Por padrão, o OneDrive apagará automaticamente 
os arquivos que não forem abertos por mais de 
seis meses.

38	 Se, no Explorador de Arquivos do Windows, um 
usuário estiver navegando no diretório Downloads e 
pressionar o comando  +  + , uma nova 
janela do diretório Downloads será aberta.

Acerca de segurança da informação e de procedimentos de 
backup, julgue os itens seguintes. 

39	 O antivírus protege o sistema contra vírus e malwares 
que causam danos ou infecções, enquanto o 
antispyware detecta e remove programas espiões que 
coletam dados pessoais e violam a privacidade.

40	 No backup total, será feita uma cópia de todos os 
arquivos do sistema, independentemente de ter 
havido alteração nesses arquivos, ao passo que, 
no backup incremental, serão copiados apenas 
os arquivos que tiverem sido alterados desde o 
último backup.

Nos itens que avaliem conhecimentos de informática, a menos que 
seja explicitamente informado o contrário, considere que: todos 
os programas mencionados estejam em configuração‑padrão, 
em português; o mouse esteja configurado para pessoas 
destras; expressões como clicar, clique simples e clique duplo 
refiram‑se a cliques com o botão esquerdo do mouse; e teclar 
corresponda à operação de pressionar uma tecla e, rapidamente, 
liberá‑la, acionando‑a apenas uma vez. Considere também 
que não haja restrições de proteção, de funcionamento e de 
uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e  
equipamentos mencionados.

RASCUNHO
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES

A norma ética expressa um juízo de valor, ao qual se liga 
uma sanção, isto é, uma forma de garantir‑se a conduta 
que, em função daquele juízo, é declarada permitida, 
determinada ou proibida.  (REALE, Jr. 2002). Considerando 
essa informação, julgue os itens seguintes.

41	 A imperatividade de uma norma ética, ou o seu 
dever ser, pressupõe a liberdade daqueles a que ela 
se destina.

42	 A teoria do mínimo ético consiste em dizer que 
o direito representa apenas o mínimo de moral 
declarado obrigatório para que a sociedade 
possa sobreviver.

43	 O agente público não poderá, em hipótese alguma, 
retirar do setor qualquer documento, livro ou bem 
pertencente ao patrimônio público.

44	 Não há condutas vedadas para os agentes públicos à 
luz do princípio da moralidade.

A Constituição Federal de 1988 declarou que a 
Administração Pública obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência. Considerando essa informação, julgue os 
itens a seguir, acerca dos princípios fundamentais da 
Administração Pública.

45	 O princípio da publicidade não se limita à divulgação 
de atos administrativos, mas também à transparência 
na motivação das decisões.

46	 Os princípios fundamentais da Administração Pública 
são válidos no âmbito dos Poderes da União, não se 
aplicando aos entes subnacionais, dado que possuem 
autonomia política.

47	 A nomeação de irmão da autoridade nomeante para 
o exercício de cargo em comissão de assessoramento 
viola o princípio da moralidade.

48	 Em sua acepção de direito público, o princípio da 
legalidade exprime a ideia de que o agente público 
pode fazer o que a Lei não proibir.

Um servidor do Conselho Regional de Contabilidade 
do Estado do Amazonas, responsável pela gestão do 
Almoxarifado do CRC, alterou o relatório anual de 
materiais, com a finalidade de forçar os seus superiores 
a aumentarem o estoque de canetas e papéis, já que 
constantemente ficava sem material para disponibilizar às 
unidades administrativas. 

Com base nessa situação hipotética e nas regras 
estabelecidas para a conduta dos agentes públicos, julgue 
os itens seguintes.

49	 Considerando o espírito cooperativo do servidor, 
não há que se falar em qualquer sanção por infração 
administrativa, civil ou ética.

50	 O agente público violou as regras éticas, mas não há 
sanção por improbidade administrativa.

51	 O servidor praticou infração ética, e a sua conduta 
pode ser caracterizada como improbidade 
administrativa, ainda que não tenha havido proveito 
ou benefício indevido.

52	 Deixar, culposamente, de prestar contas quando esteja 
obrigado a fazê‑lo, desde que disponha das condições 
para isso, com vistas a ocultar irregularidades, 
caracteriza improbidade administrativa.

O recurso administrativo é fundamental no processo 
administrativo, pois permite ao cidadão contestar decisões 
da Administração Pública, exercendo o contraditório 
e a ampla defesa, promovendo transparência, revisão 
interna e evitando a judicialização precoce de conflitos. 
Considerando essa informação e o conteúdo da Lei Federal 
nº 9.784/1999, julgue os itens a seguir.

53	 A decisão de recursos administrativos não admite 
delegação.

54	 Das decisões administrativas somente cabe recurso 
para se discutir as razões de legalidade.

55	 O recurso administrativo tramitará, no máximo, por 
duas instâncias administrativas, salvo se houver regra 
legal que disponha de forma diferente.

56	 O prazo geral para recorrer, de acordo com a Lei 
Federal nº 9.784/1999, é de dez dias, contado a partir 
da ciência ou divulgação oficial da decisão recorrida.

Em relação às sanções aplicáveis em virtude da prática 
de atos de improbidade administrativa, definidos pela Lei 
nº 8.429/1992, julgue os itens seguintes.

57	 Não se admite hipótese de sanção por atos de 
improbidade administrativa praticados contra o 
patrimônio de entidade privada.

58	 Os atos de improbidade administrativa que atentam 
contra os princípios da Administração Pública admitem 
sanção de pagamento de multa civil de até 24 vezes o 
valor da remuneração percebida pelo agente.

59	 As sanções referidas pela Lei de Improbidade 
Administrativa são aplicadas diretamente pelo 
Ministério Público.

60	 A multa pode ser aumentada até o dobro, se o juiz 
considerar que, em virtude da situação econômica 
do réu, o valor for ineficaz para a reprovação e a 
prevenção do ato de improbidade.
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A Lei nº  12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso 
à Informação  (LAI), é regulamentada pelo Decreto 
nº  7.724/2012, que detalha o tema de transparência 
ativa em relação ao direito à informação. A partir das 
informações que devem constar nos sites na Internet dos 
órgãos e das entidades sujeitos à sua regulamentação, 
julgue os itens seguintes.

61	 Deverão ser divulgadas, em seção específica, as 
informações acerca dos aspectos gerais da execução 
orçamentária e financeira do órgão ou da entidade.

62	 Deverão constar informações acerca da remuneração 
e acerca do subsídio, incluídos os auxílios, as ajudas de 
custo, os jetons e outras vantagens pecuniárias.

63	 Os sites devem indicar instruções que permitam 
ao requerente comunicar‑se, por via eletrônica 
ou telefônica.

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais  (LGPD) 
estabelece diretrizes para o tratamento de dados por entes 
públicos e privados. Seu objetivo é garantir a proteção da 
privacidade, da liberdade e dos direitos fundamentais dos 
titulares. Com base nessa informação, julgue os itens a 
seguir, a respeito das regras de aplicação da LGPD.

64	 A LGPD não se aplica ao tratamento de dados pessoais 
realizado por pessoa natural para fins exclusivamente 
particulares e não econômicos.

65	 A LGPD é aplicável principalmente sobre a operação 
de tratamento de dados realizada dentro do território 
nacional, independentemente do país onde estejam 
localizados os dados.

66	 Compete à Controladoria Geral da União fiscalizar e 
aplicar as sanções em caso de tratamento de dados 
realizado em descumprimento à legislação.

Em relação aos procedimentos de apuração de indícios de 
infração à conduta ética, expressas no Regimento Interno 
da Comissão de Acompanhamento e Avaliação de Conduta 
do Conselho Regional de Contabilidade do Estado do 
Amazonas, julgue os itens a seguir.

67	 A fase preliminar ocorrerá em todos os procedimentos 
e tem por objetivo principal decidir pela 
admissibilidade da denúncia.

68	 Mesmo que admitida a denúncia, o procedimento de 
instrução não admitirá prova pericial.

69	 A comissão poderá aplicar sanções de multas, 
advertências e censuras éticas.

70	 Da decisão pela aplicação de censura ética caberá 
pedido de reconsideração ao presidente do CRC‑AM, 
no prazo máximo de dez dias.

RASCUNHO
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

O Conselho Regional de Contabilidade do Amazonas (CRC‑AM), como autarquia federal integrante do Sistema CFC/CRCs, deve 
observar rigorosos padrões de contabilidade, governança e transparência. A gestão financeira e orçamentária deve seguir 
as NBC TSP, o MCASP e as orientações do Tribunal de Contas da União  (TCU), especialmente no que se refere à prestação 
de contas anual, à publicidade das informações financeiras e à conformidade legal. Durante o exercício de 2024, o Conselho 
Regional de Contabilidade do Amazonas (CRC‑AM) passou por auditoria do Tribunal de Contas da União (TCU), que avaliou a 
sua governança, a conformidade da execução orçamentária e a transparência dos relatórios contábeis. Entre as exigências, 
estavam a divulgação tempestiva do relatório de gestão, o fortalecimento dos controles internos e a melhoria na gestão da 
dívida ativa decorrente de anuidades não pagas. Diversas situações cotidianas ocorreram durante esse processo, exigindo do 
setor contábil e da administração o correto enquadramento legal e o cumprimento das normas do CFC, do TCU e da Lei de 
Acesso à Informação.

Com base nessa situação hipotética e conforme a legislação e as normas contábeis, julgue os itens a seguir.

71	 A prestação de contas anual do CRC‑AM, que é objeto de julgamento pelas autoridades competentes, é encaminhada 
diretamente ao Ministério da Fazenda.

72	 O CRC‑AM publicou seu relatório de gestão em formato de relato integrado, contendo indicadores contábeis e não 
contábeis, conforme orientação do CFC.

73	 O TCU apenas analisa a legalidade formal das contas dos CRCs, sem avaliar a eficiência.
74	 As decisões administrativas podem ser tomadas sem base em informações contábeis.
75	 O CRC‑AM, por meio do setor de cobrança, inscreveu em dívida ativa as anuidades em atraso, e iniciou procedimentos de 

execução judicial.
76	 Durante a auditoria, o TCU solicitou demonstrações financeiras e notas explicativas do exercício anterior. O CRC‑AM, por 

se tratar de conselho profissional, deve apresentar as demonstrações solicitadas.
77	 A equipe contábil do CRC‑AM registrou as anuidades recebidas como transferências correntes da União, considerando‑se 

a sua natureza de contribuição parafiscal.
78	 O setor financeiro realizou despesa sem empenho prévio, justificando urgência. Posteriormente, regularizou o registro e 

comunicou ao TCU no relatório de gestão.
79	 Constatada a perda de numerário, o CRC‑AM instaurou processo administrativo de responsabilização (PAR), garantindo a 

ampla defesa e o contraditório ao servidor envolvido, conforme a legislação aplicável.

Considerem‑se os dados a seguir.

BALANÇO PATRIMONIAL (BP) R$
Ativo NE 2023 2022 Passivo NE 2023 2022

Ativo Circulante 5.421.136 4.522.054 Passivo Circulante 525.750 894.824

Caixa e Equivalentes de Caixa 01 4.771.554 2.804.739 Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 21.061 112.602

Créditos de Curto Prazo 02 544.817 1.629.718 Obrigações de Curto Prazo 63.560 106.369

Demais Créditos e Valores de Curto Prazo 04 39.940 28.179 Demais Obrigações de Curto Prazo 10 126.100 49.542

Estoques 05 55.465 52.479 Provisões de Curto Prazo 315.029 626.311

Ativo Não Circulante 5.201.090 6.057.046 Passivo Não Circulante 0 0

Ativo Realizável a Longo Prazo 392.965 271.993

Investimentos, Imobilizado e Intangível 4.808.125 5.785.053

Total do Ativo 10.622.226 10.579.100 Total do Passivo 10.096.477 9.684.275

Patrimônio Líquido 10.096.477 9.684.275

Total do Passivo + Patrimônio Líquido 10.622.226 10.579.100

Quadro dos Ativos e dos Passivos Financeiros e Permanentes (Lei nº 4.320/1964)

Ativo X 10.622.227 10.579.100 Passivo 525.749 894.825

Ativo Financeiro 4.820.855 2.839.857 Passivo Financeiro 336.645 426.427

Ativo Permanente 5.801.372 7.739.243 Passivo Permanente 189.104 468.398

Saldo Patrimonial 12 10.096.477 9.684.275

O relato integrado 2023 do Conselho Regional de Contabilidade do Amazonas (CRC‑AM) apresenta o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2023. Com base nessas informações e nas normas de contabilidade pública, julgue os itens a seguir.

80	 Considerando os valores de 2023, o índice de liquidez corrente do CRC‑AM é superior a 8, o que evidencia elevada 
capacidade de pagamento de obrigações de curto prazo.

81	 A liquidez imediata do CRC‑AM, calculada apenas com caixa e equivalentes de caixa sobre o passivo circulante, resulta 
inferior a 0,9, indicando insuficiência de disponibilidade imediata para cobrir as obrigações exigíveis.
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82	 O quociente de liquidez seca demonstra um índice 
de cobertura de exibilidade de curto prazo inferior a 
8,0. Tal resultado indicaria que a autarquia opera com 
uma margem de segurança reduzida para honrar seus 
compromissos imediatos.

83	 A análise horizontal mostra retração no ativo não 
circulante superior a 14%, refletindo possível 
reclassificação de bens permanentes para curto prazo.

84	 A análise vertical do balanço patrimonial revela a 
evolução dos valores absolutos dos itens de uma 
demonstração contábil ao longo de um período.

85	 A redução de 41% no passivo circulante entre 2022 
e 2023 aumenta o grau de endividamento geral, pois 
reduz a base de cálculo do patrimônio líquido.

86	 O balanço indica que a liquidez geral  (ativo 
total  ÷  passivo total) é de aproximadamente 20, 
indicando alta solvência global.

Acerca dos princípios contábeis, julgue os itens seguintes.

87	 O princípio da competência é aplicável às receitas e às 
despesas extraorçamentárias do ente público.

88	 O princípio da entidade exige que o patrimônio de 
um Conselho Regional de Contabilidade  (CRC‑AM) 
seja totalmente segregado do patrimônio de seus 
diretores e conselheiros. Por essa razão, as operações 
de adiantamentos de recursos efetuadas a esses 
gestores devem ser registradas no ativo da entidade 
como um direito a receber.

89	 O princípio do registro pelo valor original  (custo 
histórico) estabelece que, excetuadas as raras 
situações de reavaliação ou de mensuração 
subsequente por valor justo, o valor dos ativos 
não pode ser alterado, sendo vedada, inclusive, a 
atualização monetária integral desse valor.

90	 O princípio da prudência, sob a égide da Estrutura 
Conceitual Básica do Setor Público  (NBC TSP EC), 
exige que o reconhecimento de perdas estimáveis 
não resulte na criação de provisões excessivas ou 
genéricas, devendo a sua aplicação respeitar o atributo 
da neutralidade e da representação fidedigna.

91	 O princípio da oportunidade impõe que as 
demonstrações contábeis reconheçam e divulguem, 
de forma tempestiva e completa, toda e qualquer 
informação, ainda que o seu valor monetário seja 
desconsiderável para o julgamento dos usuários 
da informação.

Acerca dos conhecimentos em relação à Lei 
nº  4.320/1964  –  Lei de Responsabilidade Fiscal e 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público  –, julgue os 
itens seguintes. 

92	 A execução orçamentária e financeira das autarquias 
federais, como o CRC‑AM, deve observar as 
disposições da Lei nº 4.320/1964, aplicando o regime 
de competência para ambas – receita e despesa.

93	 As variações patrimoniais independentes da execução 
orçamentária devem ser reconhecidas e evidenciadas 
nas demonstrações contábeis do exercício, ainda que 
não representem fluxo financeiro.

94	 Suponha‑se que, em 31/12/2024, o CRC‑AM 
apresentou os totais contábeis a seguir.

Receitas orçamentárias previstas R$ 16.000.000

Receitas arrecadadas R$ 15.800.000

Despesas orçamentárias fixadas R$ 15.600.000

Despesas empenhadas R$ 15.200.000

Restos a pagar cancelados R$ 120.000

Restos a pagar inscritos R$ 300.000

Passivo financeiro final R$ 525.000

Nesse contexto, o balanço orçamentário do 
CRC‑AM evidencia superávit orçamentário de 
R$  600.000, apurado pela diferença entre as 
receitas arrecadadas  (R$  15.800.000) e as despesas 
empenhadas do exercício  (R$  15.200.000), sendo 
irrelevantes, para fins de apuração do resultado 
orçamentário, a inscrição de restos a pagar e a 
variação do passivo financeiro.

95	 A demonstração dos fluxos de caixa (DFC) é facultativa 
para as entidades públicas, desde que estas 
apresentem o balanço financeiro e o orçamentário.

O Conselho Regional de Contabilidade do 
Amazonas (CRC‑AM), autarquia federal com personalidade 
jurídica de direito público, apresentou, em janeiro de 2025, 
as movimentações a seguir.

	– Receita de anuidades: R$ 1.200.000.
	– Receita de serviços técnicos  (não tributados): 

R$ 180.000.
	– Pagamentos a prestadores de serviços como 

pessoa jurídica: R$ 400.000, sendo:

•	 R$  100.000 relativos a serviços de 
contabilidade; e

•	 R$ 300.000 relativos a serviços de informática.

	– Pagamentos a pessoa física 
autônoma (treinamento): R$ 20.000.

	– Folha de pagamento mensal: R$  250.000, com 
encargos patronais de R$ 52.500 (INSS 20% e RAT 
Ajustado 1%).

	– Compensação de créditos previdenciários via 
DCTFWeb: R$ 10.000.

	– Parcelamento ativo no e‑CAC referente às 
retenções federais de R$ 60.000.

Com base nessa situação hipotética e na legislação contábil 
vigente, julgue os itens a seguir.

96	 As anuidades cobradas pelo CRC‑AM configuram 
receitas públicas de natureza tributária, classificadas 
como contribuições parafiscais, sendo imunes ao IRPJ 
e à CSLL.

97	 Em relação aos pagamentos de R$ 400.000 a pessoas 
jurídicas, o CRC‑AM deve reter IRRF à alíquota de 1,5% 
sobre o total, não obstante a natureza do serviço.
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98	 Suponha‑se que, em janeiro de 2025, o CRC‑AM 
apresentou folha de pagamento total de R$ 280.000, 
composta por salários, gratificações e adicionais. 
Nesse caso, considerando as alíquotas de contribuição 
previdenciária patronal de 20% e de risco ambiental do 
trabalho (RAT) de 1%, ajustada pelo fator acidentário 
de prevenção (FAP) igual a 1,0, a contribuição patronal 
total devida pela autarquia será de R$ 58.800.

99	 A compensação de créditos previdenciários realizada 
via DCTFWeb pelo CRC‑AM, no valor de R$  10.000, 
deve ser reconhecida como variação patrimonial 
aumentativa, uma vez que representa recuperação 
de valores pagos indevidamente e aumenta o ativo 
disponível da autarquia.

100	 A partir de janeiro de 2025, com a implantação do 
módulo de integração tributária  (MIT), o CRC‑AM 
passou a transmitir mensalmente apenas a DCTFWeb, 
ficando dispensado da entrega da DCTF mensal e do 
MIT, uma vez que as informações previdenciárias e 
tributárias foram unificadas no novo sistema.

101	 As informações de retenções de IRRF, INSS e 
contribuições sociais sobre serviços prestados 
devem ser declaradas na escrituração fiscal digital de 
retenções e outras informações fiscais  (EFD‑Reinf), 
que integra o Sistema Público de Escrituração 
DIgital (SPED).

102	 O parcelamento de R$ 60.000 referente às retenções 
federais deve ser registrado como ativo circulante até 
sua quitação.

Considerando os fundamentos da contabilidade de custos 
e a sua aplicação ao setor público, julgue os itens a seguir.

103 O custeio por absorção exige que todos os 
custos diretos e indiretos, fixos e variáveis, sejam 
incorporados ao custo dos serviços prestados 
pelo CRC‑AM.

104 O custeio variável reconhece os custos fixos como 
parte do custo total do serviço, independentemente 
do volume de atividade.

105 A margem de contribuição é obtida subtraindo‑se 
os custos variáveis da receita total, sendo indicador 
essencial para a apuração do ponto de equilíbrio.

106	 O ponto de equilíbrio econômico é atingido 
quando o lucro contábil é nulo e as receitas cobrem 
integralmente os custos e despesas fixas.

107	 Custos aplicados ao setor público são desnecessários, 
pois a administração não visa ao lucro e, portanto, não 
necessita mensurar custos de serviços.

108	 O CRC‑AM, ao calcular o custo dos seus serviços 
de registro profissional e fiscalização, deve incluir 
encargos sociais e despesas administrativas rateadas.

Acerca dos principais conceitos e aplicações da matemática 
financeira voltados à contabilidade e à análise de 
viabilidade econômica, julgue os itens seguintes.

109	 Juros compostos são calculados sempre sobre o 
capital inicial, e não sobre o montante acumulado, 
sendo linear a sua progressão.

110	 Uma taxa nominal de 12% ao ano com capitalização 
mensal equivale a uma taxa efetiva anual superior 
a 12%.

111	 O desconto racional é calculado sobre o valor presente 
do título, reduzindo‑o ao valor nominal.

112	 O valor presente de um fluxo de caixa futuro é obtido 
pela multiplicação do valor futuro pela taxa de juros.

113	 No Sistema de amortização constante  (SAC), as 
prestações permanecem constantes, mas o valor 
amortizado cresce ao longo do tempo.

114	 O valor presente líquido  (VPL) é positivo quando a 
taxa interna de retorno  (TIR) é superior à taxa de 
desconto utilizada.

Considerando as normas da contabilidade aplicada ao setor 
público, conforme o Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público  (MCASP) e o Plano de Contas Aplicado ao 
Setor Público (PCASP), julgue os itens a seguir.

115	 A DFC do setor público deve evidenciar os fluxos 
de caixa segregados por atividade operacional, de 
investimento e de financiamento.

116 O balanço orçamentário evidencia as variações 
patrimoniais decorrentes da execução das receitas e 
das despesas não orçamentárias.

117	 O balanço financeiro demonstra ingressos e 
dispêndios financeiros, inclusive os de natureza 
extraorçamentária.

118 As notas explicativas são facultativas às demonstrações 
contábeis do setor público, podendo ser substituídas 
por relatórios gerenciais.

119	 O MCASP estabelece que as demonstrações contábeis 
do setor público devem ser elaboradas pelo regime de 
competência integral, inclusive para as receitas e para 
as despesas orçamentárias.

120	 O PCASP padroniza o registro das contas públicas e 
permite comparabilidade nacional, sendo obrigatório 
para todos os entes federativos.

RASCUNHO


